
 

 

PROGRAMAÇÃO 
 
CURSO DE FORMAÇÃO CONTINUADA DE MAGISTRADOS 
TÉCNICAS PROCESSUAIS DIFERENCIADAS 

 

   
 

DATA E HORÁRIO 

De 09 de agosto a 14 de setembro de 2021 

Aulas síncronas: dias 20 de agosto e 03 de setembro, das 9h às 11h. 

TIPO DE 
ATIVIDADE 

(Res. 11/2020 
ENFAM) 

Curso de aperfeiçoamento para vitaliciamento e para 
promoção na carreira 

CARGA HORÁRIA 30 horas 

MODALIDADE 
EAD com tutoria Síncrona e Assíncrona  

 
Nº DE VAGAS 40 

LOCAL Ambiente Moodle. Acesso em https://virtual.emerj.com.br/  

PÚBLICO-ALVO Magistrados do TJRJ   

EMENTA DO 
CURSO 

O atual cenário do sistema de Justiça; A litigiosidade pós-pandemia; O papel do 
magistrado como gestor; Técnicas de gestão processual; A possibilidade de intercâmbio 
entre técnicas processuais diferenciadas como atuação estratégica e performática; 
Compreensão do procedimento na atualidade e sua flexibilização; A jurisdição na 
contemporaneidade; O papel das cortes superiores; A objetivação das decisões judiciais e 
a atuação do juiz de primeiro grau; Flexibilização procedimental; O processo estrutural; 
Medidas estruturantes, inércia, princípio do dispositivo, correlação, honorários 
advocatícios; A atuação do julgador; Produção antecipada de provas; Cabimento, 
procedimento, finalidades, consequências, postura do juiz, honorários; Cooperação 
judiciária Nacional; Noções gerais; Resolução n. 350/2020 do CNJ; Resolução TJRJ 
08/2021; Atos concertados entre juízes; Atos concertados probatórios. 

 

TEMAS GERAIS 

EIXOS  E 
SUBEIXOS  

 

Eixo - Boas práticas e Atualizações em Fontes/Pensamento Jurídico Teórico e Aplicado: 

Temas de Processo Civil; Temas em Gestão de Processos e Jurisdição; Relacionamento 
Institucional e Interpessoal; Empatia e Comunicação. 

Eixo - Construção de Pensamento Crítico e/ou Compreensivo Teórico e Aplicado: 

Lógica, Hermenêutica, Instrução processual e Racionalidade decisória (efetividade). 

JUSTIFICATIVA 

O exercício da Jurisdição na contemporaneidade exige abordagem interdisciplinar, com a 
capacitação do Magistrado através de uma visão macro do sistema de Justiça. Os números 
da litigiosidade – inclusive aquela decorrente da pandemia – exigem atuação estratégica 
do julgador, não somente como prolator da decisão que solucionará o litígio no caso 
concreto, mas principalmente como gestor de sua unidade jurisdicional, do processo e do 
procedimento. O Direito Processual na contemporaneidade fornece um cabedal de 
técnicas processuais que permite a atuação do magistrado de primeiro grau como um 
catalizador na busca pela efetividade da tutela jurisdicional, compreendido o papel 
poliédrico da Jurisdição moderna. Desde a chamada “terceira onda” renovatória do Acesso 
à Justiça, a tutela diferenciada é um dos principais mecanismos com potencial de 
performance, em termos de efetividade. 

https://virtual.emerj.com.br/


   
 

 

OBJETIVO GERAL  

 
Ao final da formação o magistrado estará apto a examinar e diagnosticar o cenário 
contemporâneo da atividade jurisdicional, do sistema de justiça e, em especial, do 
processo civil, diante de estudo histórico e comparativo, a partir das inovações 
introduzidas pelo CPC/2015, legislação extravagante e projetada, decisões vinculantes dos 
Tribunais Superiores e dos principais entendimentos doutrinários. Organizar os principais 
conceitos relativos aos instrumentos de efetividade do direito material a partir das 
técnicas processuais diferenciadas e validar as ferramentas já consolidadas e as 
recentemente introduzidas no direito brasileiro, tais como a gestão do processo e do 
procedimento, atuação estratégica do magistrado diante de um sistema de precedentes, 
medidas estruturantes e negociadas, cooperação judiciária e atos concertados. 
 

DETALHES DA ATIVIDADE E CORPO DOCENTE 

COORDENAÇÃO 
E TUTORIA 

Coordenador e tutor: 
 
Daniel Vianna Vargas 
Juiz titular da 28ª Vara Cível do TJ/RJ. Juiz Instrutor da Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça. Juiz auxiliar no gabinete do ministro Luis Felipe Salomão no Tribunal Superior 
Eleitoral. Doutorando e Mestre em Direito Processual pela UERJ. Mestre em Direito Penal 
e Ciências Criminais pela Universidade de Barcelona e Universidade Pompeu Fabra 
(Espanha). Professor convidado dos cursos de Pós-Graduação do CEPED-UERJ, IDP, 
FEMPERJ, EAGU. 
Possui Formação de Formadores Enfam. 
http://lattes.cnpq.br/2062847873682483 
 
 

AULAS 
SÍNCRONAS 

 

 
Prof. Dr. Daniel Vianna Vargas (Formador Enfam). 
Juiz titular da 28ª Vara Cível do TJ/RJ. Juiz auxiliar no gabinete do 
ministro Luis Felipe Salomão na Corte Eleitoral. Mestre e doutorando em Direito 
Processual pela UERJ. Possui Formação de Formadores Enfam. 
http://lattes.cnpq.br/2062847873682483 
 
Fernanda Costa Vogt 

Advogada. Bacharel e Mestre em Direito pela UERJ. 

http://lattes.cnpq.br/7387624768200899 

 

 

Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

Desembargadora do TJRJ. Mestre em Direito. Membro do Fórum Permanente de Processo 

Civil da EMERJ e do IBDP. Possui Formação de Formadores Enfam. 

http://lattes.cnpq.br/5049211001579172 

 

Alexandre Freitas Câmara 

Desembargador do TJRJ. Doutor em Direito Processual (PUCMINAS). Professor emérito e 

coordenador de direito processual civil da EMERJ. 

http://lattes.cnpq.br/2041030097347819 

http://lattes.cnpq.br/2062847873682483
http://lattes.cnpq.br/7387624768200899
http://lattes.cnpq.br/5049211001579172
http://lattes.cnpq.br/2041030097347819


   
 

 

 

 
 

DOCENTES 
CONTEUDISTAS 

 

 
Prof. Dr. Desembargador Cesar Felipe Cury  
Mestre em Direito pela Universidade Estácio de Sá, Brasil (2017) 
Desembargador no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, Brasil. Formação de 
Formadores ENFAM 
http://lattes.cnpq.br/0082324102757049  
 
 
Prof. Dr. Daniel Vianna Vargas  
Juiz titular da 28ª Vara Cível do TJ/RJ. Juiz auxiliar no gabinete do 
ministro Luis Felipe Salomão na Corte Eleitoral. Mestre e doutorando em Direito 
Processual pela UERJ. Possui Formação de Formadores Enfam. 
http://lattes.cnpq.br/2062847873682483 
 
 
Prof. Dr. José Roberto Sotero de Mello Porto  
Doutorando e Mestre em Direito Processual pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(2016-2017). Pós-graduado em Direito Privado pela Universidade Cândido Mendes (2015). 
Defensor Público do Estado do Rio de Janeiro. Possui Formação de Formadores Enfam. 
http://lattes.cnpq.br/2996357724426183 
 
Prof. Dr. Osmar Mendes Paixão Côrtes 
Possui pós-doutorado em Direito Processual Civil pela Universidade do Estado do Rio de 
Janeiro-UERJ (2017), doutorado em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de São 
Paulo-PUC (2007) e mestrado em Direito e Estado pela Universidade de Brasília-UNB 
(2003). 
http://lattes.cnpq.br/0732893752787600  
 
 
Prof. Dr. Edilson Vitorelli Diniz Lima 
Pós-doutor em Direito pela Universidade Federal da Bahia, com estudos no Max Planck 
Institute for Procedural Law (Luxembourg). Doutor em Direito pela Universidade Federal 
do Paraná. Visiting scholar na Stanford Law School. Visiting researcher na Harvard Law 
School. Mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professor na 
Universidade Presbiteriana Mackenzie 
http://lattes.cnpq.br/0474429509959557 
 
 
Prof. Dr. Luiz Rodrigues Wambier 
Doutor em Direito. Advogado. Professor no Instituto de Direito R. F. Bacellar (Curitiba-PR). 
Membro do Fórum Permanente de Processo Civil da EMERJ. 
http://lattes.cnpq.br/6038245889031645 
 
 
Prof. Dr. Gustavo Osna 
Professor Adjunto dos Programas de Graduação e de Pós-Graduação Stricto Sensu em 
Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUC/RS. Doutor em 
Direito Processual Civil pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Mestre em Direito 
Processual Civil pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). 

http://lattes.cnpq.br/0082324102757049
http://lattes.cnpq.br/2062847873682483
http://lattes.cnpq.br/2996357724426183
http://lattes.cnpq.br/0732893752787600
http://lattes.cnpq.br/0474429509959557
http://lattes.cnpq.br/6038245889031645


   
 

 

http://lattes.cnpq.br/6404084238253036 
 
 
Maria Gabriela Silva Campos Ferreira  

Mestre em Direito. Advogada. 

http://lattes.cnpq.br/3931190467593398 

 

METODOLOGIA E 
MATERIAL DE 

ENSINO  

Este curso conta com dois encontros síncronos e está estruturado em 4 módulos, cada um 
deles contém videoaulas exclusivas, leituras obrigatórias e materiais complementárias 
audiovisuais. A interação entre docentes, tutor e participantes acontecerá por meio dos 
fóruns de discussão. Além destas atividades, os alunos também serão avaliados por meio 
de Questões formativas (Estudos de Caso) e pela participação na atividade Mural Virtual 
(ferramenta ativa). 
 
 

PROGRAMAÇÃO  

AMBIENTAÇÃO 
 

Período: 09 e 10 

de agosto 

 
Carga horária: 2h 

Vídeo de apresentação do curso; Programação; Manual do aluno; Navegando pela 
Plataforma; Fórum de Apresentação Tutor e Alunos. 

Módulo 1 
 

Período: de 11 à 

17 de agosto 

 
Carga horária: 6h 

 
 

TÉCNICAS DE GESTÃO PROCESSUAL 
Ementa: A litigiosidade pós-pandemia. Técnicas de gestão processual. Trânsito de 
técnicas processuais. Teoria Geral do Processo na Contemporaneidade. 
 
 
Vídeo aula 1: A LITIGIOSIDADE PÓS-PANDEMIA. TÉCNICAS DE GESTÃO PROCESSUAL. 
Docente: Cesar Felipe Cury 
Conteúdo programático: O atual cenário do sistema de Justiça. A litigiosidade pós-
pandemia. O futuro do Judiciário e o papel do magistrado como gestor. Técnicas de 
gestão processual. 
 
Vídeo aula 2: TRÂNSITO DE TÉCNICAS PROCESSUAIS. 
Docente: Daniel Vianna Vargas.  
Conteúdo programático: A ressignificação dos institutos processuais. Eficiência. Tutela 
diferenciada e técnicas processuais diferenciadas. Trânsito de técnicas processuais. 
 
 
Avaliação de aprendizagem: Metodologia participativa por meio de debates virtuais 
realizados no Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Questão Formativa apresentada ao final da unidade e 
baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de Casos. 
 
Bibliografia: 
ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. O processo civil entre a técnica processual e 
a tutela dos direitos. São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2017. 
DIDIER JR., Fredie; CABRAL, Antonio do Passo; CUNHA, Leonardo Carneiro. Por uma nova 
teoria dos procedimentos especiais. Dos procedimentos às técnicas. Salvador: Ed. Jus 
Podivm, 2021. 

http://lattes.cnpq.br/6404084238253036
http://lattes.cnpq.br/3931190467593398


   
 

 

COUTURE, Eduardo J., Fundamentos del Derecho Procesal Civil. Buenos Aires: IBF, 2014. 
CAMPOS, Maria Gabriela. O compartilhamento de competências no processo civil. 
Salvador: Ed. Jus Podivm, 2020. 
NEVES, Daniel Amorim Assumpção Manual de direito processual civil: volume único. 
Salvador: JusPODIVM, 2019.] 
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Manual de Direito Processual Civil 
Contemporâneo - 2ª Edição de 2020. São Paulo: Saraiva. 
 

Módulo 2 
 

Período: de 18 à 

24 de agosto 

 

Carga horária: 6h 

 

Aula Síncrona: 

dia 20/08/2021, 

das 9h às 11h. 

 

 

 
A JURISDIÇÃO CONTEMPORÂNEA E A ATUAÇÃO ESTRATÉGICA DO JUIZ DE PRIMEIRO 
GRAU 
Ementa: A objetivação das decisões judiciais e a atuação do magistrado de primeiro grau. 
Técnicas processuais diferenciadas e o regime jurídico dos processos suspensos. 
 
Vídeo aula 1: A OBJETIVAÇÃO DAS DECISÕES JUDICIAIS E A ATUAÇÃO DO MAGISTRADO DE 
PRIMEIRO GRAU. 
Docente: Osmar Mendes Paixão Côrtes 
Conteúdo programático: O papel do Judiciário e das cortes superiores na 
contemporaneidade. A objetivação das decisões judiciais. O papel do magistrado de 
primeiro grau diante da objetivação. Objetivação e ativismo judicial. 
 
Vídeo aula 2: TÉCNICAS PROCESSUAIS DIFERENCIADAS E O REGIME JURÍDICO DOS 
PROCESSOS SUSPENSOS. 
Docente: José Roberto Sotero de Mello Porto 
Conteúdo programático: Os mecanismos de formação de precedentes. Regime jurídico da 
suspensão dos processos em curso no primeiro grau. Técnicas processuais diferenciadas 
para gestão do acervo e duração razoável do processo: distinção de ofício e a 
requerimento da parte; análise de preliminares e objeções; extinção prematura (decote 
analítico objetivo e subjetivo da demanda); antecipação de atos processuais; cisão de 
julgamento; autocomposição durante a suspensão (opt out).  
 
Aula Síncrona: dia 20/08/2021, às 9h às 11h. Teoria Geral do Processo na 
Contemporaneidade. 
Docentes: Daniel Vargas e Fernanda Costa Vogt 

Debatedora: Des. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira   
Conteúdo programático: As técnicas processuais diferenciadas e os problemas 
relacionados ao juiz natural e à competência. 
 
Avaliação de aprendizagem: Metodologia participativa por meio de debates virtuais 
realizados no Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Questão Formativa apresentada ao final da unidade e 
baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Mural Virtual 
 
Bibliografia: 
PORTO, José Roberto Sotero de Mello. Teoria geral dos casos repetitivos. Ed. GZ. 
DIDIER JR., Fredie; ZANETI Jr., Hermes. Curso de Direito Processual Civil, Processo 
Coletivo. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2017. 
CÔRTES, Osmar Mendes Paixão. Recursos para os Tribunais Superiores. Brasília: Ed. 
Gazeta Jurídica, 2021.  
 



   
 

 

Módulo 3 
 

Período: Período: 
de 25 à 31 de 

agosto 
 

Carga horária: 6h 

 

PROCESSO ESTRUTURAL E PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS 
Ementa: Processo estrutural. Produção antecipada de provas. 
 
Vídeo aula 1: PROCESSO ESTRUTURAL. 
Docente: Edilson Vitoreli Diniz Lima 
Conteúdo programático: Flexibilização procedimental. O processo estrutural. Medidas 
estruturantes, inércia, princípio do dispositivo, correlação, honorários advocatícios. A 
atuação do julgador. 
 
Vídeo aula 2: PRODUÇÃO ANTECIPADA DE PROVAS. 
Docente: Luiz Rodrigues Wambier 
Conteúdo programático: Produção antecipada de provas. Cabimento, procedimento, 
finalidades, consequências, postura do juiz, honorários. 
 
 
Avaliação de aprendizagem: Metodologia participativa por meio de debates virtuais 
realizados no Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Questão Formativa apresentada ao final da unidade e 
baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de Casos. 
 
Bibliografia: 
ARENHART, Sérgio Cruz; JOBIM, Marco Félix. Processos estruturais. Salvador: Ed. Jus 
Podivm, 2017.  
VITORELLI, Edilson. O devido Processo Legal Coletivo. São Paulo: Ed. Revista dos 
Tribunais, 2019.  
NEVES, Daniel Amorim Assumpção Manual de direito processual civil : volume único. 
Salvador: JusPODIVM, 2019.  
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Manual de Direito Processual Civil 
Contemporâneo - 2ª Edição de 2020. São Paulo: Saraiva.  
MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz; MITIDIERO, Daniel. Curso de 
Processo Civil, vol. 3. Tutela dos direitos mediante procedimentos diferenciados. São 
Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2020. 
 

Módulo 4 
 

Período: de 01 à 

07 de setembro  

 

Carga horária: 6h 

Aula Síncrona: 
dia 03/09/2021, 
das 9h às 11h. 

Carga horária: 6h 

 

 
COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA 
Ementa: Cooperação judiciária nacional e a gestão do procedimento. Atos concertados 
probatórios. Resolução TJRJ 08/2021. 
 
Vídeo aula 1: COOPERAÇÃO JUDICIÁRIA NACIONAL E A GESTÃO DO PROCEDIMENTO. 
Docente: Maria Gabriela Silva Campos Ferreira  
Conteúdo programático: Cooperação judiciária Nacional. Noções gerais. Resolução n. 
350/2020 do CNJ. Resolução TJRJ 08/2021. 
 
Vídeo aula 2: ATOS CONCERTADOS PROBATÓRIOS. 
Docente: Gustavo Osna 
Conteúdo programático: Atos concertados entre juízes. Atos concertados probatórios. 
 
Aula Síncrona: dia 03/09/2021, das 9h às 11h. Resolução TJRJ 08/2021.  
Docente: Daniel Vianna Vargas e Alexandre Freitas Camara.  
Conteúdo programático: Considerações práticas sobre a cooperação judiciária no âmbito 
do TJRJ. Resolução TJRJ 08/2021. 
 



   
 

 

Avaliação de aprendizagem:  Metodologia participativa por meio de debates virtuais 
realizados no Fórum de Discussão (fatos do dia a dia, jurisprudência, questões complexas 
propostas para discussão). Questão Formativa apresentada ao final da unidade e 
baseada na discussão teórica/prática dos temas propostos. Estudo de Casos. 
 
Bibliografia: 
DIIDER Jr., Fredie; CABRAL, Antonio do Passo. Cooperação Judiciária Nacional. Salvador: 
Ed. Jus Podivm, 2021.  
ARENHART, Sérgio Cruz; OSNA, Gustavo. Curso de Processo Civil Coletivo. São Paulo: Ed. 
Revista dos Tribunais, 2020.  
PINHO, Humberto Dalla Bernardina de. Jurisdição e Pacificação. Curitiba: CRV, 2017. 
 

Módulo de 
Avaliação final 

Período: 08 a 14 

de setembro  

Carga horária: 4h 

 

Estudo de caso final. 
Avaliação de Reação 
Avaliação das vídeo aulas 
Registro reflexivo 
 

AVALIAÇÃO 
(Total 100 

pontos) 

Aulas síncronas: 10 pontos cada.  
Fóruns de discussão: 05 pontos cada.  
Questões formativas: 05 pontos cada.  
Mural virtual: 05 pontos. 
Vídeo aulas assíncronas (clique em todos os vídeos): 05 pontos. 
Avaliação final: 30 pontos. 
 

CERTIFICAÇÃO 

 Registro no SIEM  

Emissão de certificado na plataforma Moodle 

 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A FORMAÇÃO DE MAGISTRADOS 

1. AVALIAÇÃO. Na formação dos magistrados entende-se a avaliação como um processo contínuo e sistemático, 

sendo concebida como parte integrante do processo de ensino-aprendizagem. Ela deve ocorrer com foco na 

prática profissional, em todos os momentos do processo de aprendizagem, mediante diversos instrumentos e 

procedimentos avaliativos e articulados com todos os objetivos das ações educacionais planejadas. 

A avaliação de aprendizagem do aluno será individual e contínua e levará em conta a participação nos Fóruns de 

Discussão, a realização das Questões Formativas, a realização das demais atividades propostas em cada módulo. 

Ao final do curso será apresentada uma questão avaliativa (Estudo de Caso - opcional) que contemplará a 

totalidade dos temas estudados ao longo dos módulos. Será disponibilizado, também na plataforma, um 

formulário para elaboração do Registro Reflexivo. 

Para a avaliação do curso o magistrado cursista preencherá um formulário de reação, conforme escala de valores 

para cada quesito, alinhada às diretrizes da ENFAM, tais como: avaliação dos professores, avaliação dos temas 

apresentados, carga   horária, qualidade do   material  de   apoio   e integração  dos  participantes  durante  o  

curso   no  próprio  ambiente Moodle. Essa avaliação de impacto dos resultados alcançados pela realização do 

curso é de grande importância tanto para o processo de autoavaliação dos magistrados quanto para o processo 

de aprimoramento constante dos cursos oferecidos por essa Escola.  



   
 

 

2. FREQUÊNCIA E APROVAÇÃO: A aferição da participação dos cursistas se dará pela realização das atividades 

propostas ao longo do curso, devendo ao final atingir o mínimo de 75% de aproveitamento, conforme Instrução 

Normativa Enfam n.1/2017, sendo condição para a certificação e atribuição das horas de aperfeiçoamento. 

3. METODOLOGIA DO CURSO: A proposta metodológica da EMERJ está alinhada ao objetivo de desenvolver a 
educação continuada dos juízes com vistas ao progressivo amadurecimento do seu conhecimento e 
aprofundamento da atenção permanente para o alcance prático e repercussão social de suas decisões. A 
metodologia do curso está em consonância com a proposta da ENFAM, que em sua Resolução No. 7 de 7 de 
dezembro de 2017 (Diretrizes Pedagógicas) estabelece a necessidade da formação dos magistrados possuir um 
caráter humanista e interdisciplinar. Ela será teórico-prática, tomando a prática jurisdicional como ponto de 
partida e integradora, buscando apreender a prática jurisdicional como parte e em suas relações com a totalidade 
complexa constituída pela sociedade. Assim, o processo de aprendizagem ocorre com o protagonismo do 
magistrado aluno, desencadeando processos de reflexão sobre as situações concretas da prática jurisdicional, 
estimulando novas formas de agir. 

4. AMBIENTAÇÃO: Todo o material estará disponível na plataforma Moodle, no endereço 
http://virtual.emerj.com.br/. Os alunos receberão, ao se inscreverem, o link para acesso à Plataforma e ao Curso, 
com um login e senha. Na primeira tela encontrarão todas as informações necessárias para a ambientação: 
Navegando pela Plataforma;  Dicas para EaD; Manual do Aluno; Programação do curso e informações sobre o (a) 
Tutor (a); Acesso às ferramentas de comunicação que serão utilizadas (Fóruns; chats; vídeos; hiperlinks). Os 
canais de suporte ao cursista também estão lá informados.  

5. DESISTÊNCIA DE PARTICIPAÇÃO. A desistência de participação em atividade promovida pela Escola Judicial, para 
a qual tenha sido efetuada inscrição, deverá ser comunicada no prazo de até 2 (dois) dias úteis antes do início do 
evento, por meio de mensagem eletrônica para a caixa de mensagens deama.emerj@tjrj.jus.br 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

http://virtual.emerj.com.br/

